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PARECER Nº 133, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1203, DE 2023

VOTO EM SEPARADO Convertido em parecer, nos termos do § 5º do artigo 56 do regimento interno
De autoria do Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a ceder o uso a título precário das áreas remanescentes do RodoAnel Mário Covas para que entidades possam implantar hortas comunitárias.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Rômulo Fernandes, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
A proposta apresentada pelo colega legislador Deputado Luiz Fernando, eis que a iniciativa proposta merece o seu devido aplauso e reconhecimento.
Entretanto, apresento o seguinte substitutivo que evidencia a necessidade que estas áreas também possam ser destinadas ao estabelecimento de lares temporários para animais.
Ocorre que aos montes animais abandonados e resgatados se acumulam em espaços não viáveis à sua estada, fato é que à medida que mais animais são abandonados em ruas e espaços públicos, mais dificultada se dá o acolhimento por parte de entidades sérias que promovem o devido cuidado e proteção aos animais domésticos.
Tendo em vista que a maior dificuldade, além do custeio, se dá pela falta de espaço em grandes centros urbanos ou nas suas proximidades, a concessão destes espaços a título precário auxiliaria de forma exponencial a melhora das condições dos abrigos e lares, administrados por entidades sérias que buscam a melhor qualidade de vida para o animal, até sua adoção.
Conto com a colaboração dos nobres parlamentares desta casa para a aprovação do presente substitutivo.
Substitutivo 1
Autoriza o Poder Executivo a ceder o uso a título precário das áreas remanescentes do Rodoanel Mário Covas para entidades que implantem hortas comunitárias e entidades protetoras dos animais.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º. Fica o Poder executivo autorizado a ceder o uso a título precário das áreas remanescentes do Rodoanel Mário Covas entidades que implantem hortas comunitárias e entidades protetoras dos animais.
Artigo 2º. As áreas remanescentes que trata esta lei, serão destinadas a entidades protetoras dos animais e Organizações-Não-Governamentais, para o estabelecimento de lares temporários.

Artigo 3º. O Poder executivo estabelecerá as normas complementares necessárias à execução desta lei.
Artigo 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1203, de 2023 na forma do substitutivo ora apresentado.
Rafael Saraiva - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO RAFAEL SARAIVA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/2/2024.

Thiago Auricchio - Presidente
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VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a ceder o uso a título precário das áreas remanescentes do RodoAnel Mário Covas para que entidades possam implantar hortas comunitárias.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15/08/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1203, de 2023.

Rômulo Fernandes
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